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PARECER Nº 856, de 2024
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1242, DE 2023
De autoria da Deputada Marina Helou, o projeto de lei em epígrafe objetiva tornar obrigatória a destinação de espaço físico para a divulgação, promoção e/ou comercialização de artesanato produzido no Estado, em eventos promovidos por Municípios, Instituições da Administração Direta e Indireta, Organizações Não Governamentais e congêneres.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período correspondente de 17/08/2023 a 23/08/2023, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que fossem avaliados os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do art. 31, § 1.º, do Regimento Interno, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-me, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verifico que a matéria em comento se reveste de elevado interesse público, dada a intenção de fortalecimento de ações do Estado para valorização e promoção do artesanato produzido no Estado de São Paulo, reconhecendo sua importância cultural, econômica e identitária.
Dessa forma, a proposta se encontra intimamente ligada ao dever estatal de eficiência da Administração Pública. O art. 215 da Constituição Federal determina que o Estado tem o dever de apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais, incluindo o artesanato, que se configura como uma forma de expressão cultural tradicional do Estado, além de gerar renda e emprego para milhares de pessoas.
Ante o exposto, naquilo que me compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1242/2023.
Guilherme Cortez – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GUILHERME CORTEZ, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/4/2024.

Solange Freitas – Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Analice Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator
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